
 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 64/2024 
MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL COM REGISTRO DE PREÇOS  
TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO POR ITEM 
DATA: 21 de maio de 2024 
HORÁRIO: 09:00 horas  
                                
1. PREÂMBULO 
 

1.1. O Município de Águas Mornas, através da Secretaria Municipal de 
Administração e Finanças, realizará licitação na modalidade de PREGÃO 
PRESENCIAL, do tipo menor preço por item, para REGISTRO DE PREÇOS, 
regida pela Lei Federal nº 14.133, de 2021 e pelo Decreto Municipal 169, de 
2023. 
 

2. OBJETO 
                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                  
2.1. O objeto deste processo licitatório é contratação de empresa para 
fornecimento de Concreto Usinado Convencional, FCK 25 MPA, cujas 
especificações detalhadas encontram-se no Anexo I, parte integrante deste 
Edital. 
 
3. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  
 

3.1. As despesas decorrentes do objeto desta licitação correrão por conta dos 
recursos orçamentários vigentes:  
0601.451.0006.1043/4.4.90.000000 – Pavimentação de Ruas e Passeios. 
0601.452.0007.2053/4.4.90.000000 – Manutenção das Estradas Vicinais. 
0601.452.0007.1054/4.4.90.000000 – Construção de Pontes. 
 

4. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
 
4.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que atenderem a todas às 
exigências constantes deste Edital e seus Anexos. 
4.2. Não será admitida nesta licitação a participação de empresas: 
4.2.1. Concordatárias ou em processo de falência; 
4.2.2. Que estejam com o direito de licitar e contratar com a Administração  
Pública suspensa, ou que por esta tenham sido declaradas inidôneas; 
4.2.3. Estrangeiras que não funcionem no país; 
4.2.4. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei 
Federal 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
4.2.4. Demais situações previstas no art. 14, da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
4.3. Não poderá participar da licitação pessoa física ou jurídica que, nos 5 
(cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista, 
devendo ser comprovado mediante declaração.  
4.4. Não poderá participar da licitação aquele que mantenha vínculo de 
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 



 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo ser comprovado 
mediante declaração. 
 
5. DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO 
 
5.1. O proponente deverá apresentar-se para credenciamento junto ao 
Pregoeiro por um representante que, devidamente munido de documento que o 
credencie a participar deste procedimento licitatório, venha a responder por sua 
representada, devendo, ainda, no ato de entrega dos envelopes, identificar-se 
exibindo a Carteira de Identidade ou outro documento equivalente. 
5.2. O credenciamento far-se-á por meio de instrumento público de procuração 
ou instrumento particular com firma reconhecida, com poderes para formular 
ofertas e lances de preços e praticar todos os demais atos pertinentes ao 
certame, em nome do proponente. Em sendo sócio, proprietário, dirigente ou 
assemelhado da empresa proponente, deverá apresentar cópia do respectivo 
Estatuto ou Contrato Social, no qual estejam expressos seus poderes para 
exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 
5.3. Na hipótese de instrumento particular de procuração, o proponente deverá 
apresentar juntamente ato constitutivo, estatuto ou contrato social da empresa 
interessada, na qual demonstre que quem lhe outorgou os poderes possuía 
competência para tanto. 
5.4. O credenciamento poderá ser feito a qualquer momento na licitação, sendo 
que o novo credenciado poderá ofertar lances somente durante a sessão de 
julgamento, somente a partir do seu credenciamento, ficando precluso o seu 
direito de interpor recurso no que se refere a fatos ou situações que ocorreram 
antes do seu credenciamento. 
5.5. Será admitido apenas (01) um representante para cada licitante 
credenciado, permitindo-se sua substituição, desde que com os poderes 
necessários ao credenciamento. 
5.6. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da 
participação em certames licitatórios, deverão apresentar toda a 
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, 
mesmo que esta apresente alguma restrição. 
5.7. E em havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, 
será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial 
corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do 
certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, 
para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, 
e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão 
negativa. 
5.8. E a não-regularização da documentação, no prazo previsto no § 1o deste 
artigo, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas na Lei Federal no 14.133, de 2021, sendo facultado à Administração 
convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a 
assinatura do contrato, ou revogar a licitação.  
5.9. Para os licitantes que queiram se beneficiar das prerrogativas da Lei 
Complementar n. 123/06, devem apresentar: 



 

5.10. Certidão Simplificada da Junta Comercial da sede da empresa ou do 
Registro Civil de Pessoas Jurídicas, conforme a forma da constituição 
empresarial que deverá ser entregue fora dos envelopes de proposta e 
habilitação, podendo sê-los em original, ou autenticados em Cartório ou na 
sede do Município de Águas Mornas (Prefeitura) munidos do original. 
5.10.2. A documentação devera ser entregue fora dos envelopes de 
proposta e habilitação, podendo sê-los em original, ou autenticados em 
Cartório ou na sede do município (Prefeitura) munidos do original. 
 
6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS E DOCUMENTAÇÃO 
DE HABILITAÇÃO 
 
6.1. A Proposta de Preços e os documentos que a instruírem, deverão ser 
apresentados no local, dia e hora determinados, em 2 (dois) envelopes 
separados, devidamente fechados e rubricados no fecho, e atender os 
seguintes requisitos: 
a) Envelope 1: Proposta de Preços 
b) Envelope 2: Documentação de Habilitação, composto pelos 
Documentos de Habilitação exigidos no item 8 deste Edital. 
6.1.1. Os envelopes deverão conter, ainda, em sua parte externa, os dizeres: 
 
ENVELOPE 1 – PROPOSTA DE PREÇOS 
MUNICÍPIO DE ÁGUAS MORNAS 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 64/2024 
EDITAL DE PREGÃO - REGISTRO DE PREÇO  
PROPOSTA DE PREÇOS 
RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE 
CNPJ 
 
ENVELOPE 2 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
MUNICÍPIO DE ÁGUAS MORNAS 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 64/2024 
EDITAL DE PREGÃO - REGISTRO DE PREÇO  
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE 
CNPJ 
 
6.2. Cada proposta de preço deverá obedecer ao que segue, sendo que a sua 
apresentação implicará na aceitação das condições descritas neste Edital: 
6.2.1. Constar 01 (uma) via, impressa em papel timbrado do licitante, em língua 
portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, redigida com 
clareza, sem emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, devidamente 
datada, assinada e rubricadas todas as folhas pelo representante legal do 
licitante proponente. 
6.2.2. Indicar nome ou razão social do proponente, endereço completo, 
telefone, fax e endereço eletrônico (e-mail), este último se houver, para contato, 
bem como: nome, profissão, CPF e/ou Carteira de Identidade, domicílio e cargo 
na empresa.  



 

6.2.3. Ter preços com validade de 12 meses corridos, a contar da data da 
assinatura da Ata de Registro de Preços, podendo ser prorrogado por igual 
período, nos termos da lei. 
6.2.4. Ser apresentada com cotação de preços definida no objeto deste Edital e 
seu anexo I, em moeda corrente nacional (R$ 1,00), expressos em algarismos 
e por extenso, básicos para a data de apresentação da proposta; 
6.2.5. Constar preço unitário e total, por item cotado. Em caso de divergência 
entre os valores unitários e totais, serão considerados os primeiros, e, entre os 
expressos em algarismos e por extenso será considerado este último; 
6.2.6. Nos preços contidos na proposta incluem todos os custos e 
despesas, inclusive de frete e impostos, e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto deste Edital e seus anexos, sendo para todos 
os efeitos o qual se presumirá assim independentemente de declaração; 
6.2.7. Constar oferta firme e precisa, sem alternativas de preços ou qualquer 
outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado. 
6.3. Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos da 
proposta ou incorretamente cotados, serão considerados como inclusos nos 
preços, não sendo considerados pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer 
título, devendo os bens serem fornecidos ao Município de Águas Mornas sem 
ônus adicionais. 
6.4. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do 
presente Edital e seus anexos, sejam omissas ou apresentem irregularidades, 
ou defeitos capazes de dificultar o julgamento. 
6.5. A apresentação de proposta implicará na plena aceitação, por parte do 
licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 
6.6. O preço ofertado permanecerá fixo e sem reajuste durante o prazo de 
validade da respectiva ata de registro de preços. 
 
7. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
 
7.1. As Propostas serão julgadas e adjudicadas por item, conforme definidos 
neste Edital e seus Anexos. 
7.2. Serão classificados pelo Pregoeiro, o proponente que apresentar a 
proposta de menor preço, definido no objeto deste Edital e seus Anexos e, as 
propostas com preços até 10% superiores àquele ou, as propostas das 03 
(três) melhores ofertas. 
7.3. Aos proponentes classificados conforme subitem 7.1., será dado 
oportunidade para nova disputa, por meio de lances verbais e sucessivos, de 
valores distintos e decrescentes. 
7.4. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o 
proponente desistente às penalidades constantes no item 12 deste Edital. 
7.5. Após este ato, será encerrada a etapa competitiva (de lances) e ordenadas 
as ofertas, exclusivamente pelo critério de menor preço. 
7.6. O pregoeiro examinará a aceitabilidade quanto ao objeto e valor 
apresentados pela primeira classificada, conforme definido neste Edital e seus 
Anexos, decidindo motivamente a respeito. 
7.7. Sendo aceitável a oferta, será verificado o atendimento das condições 
habilitatórias pelo licitante que a tiver formulado, com base nos dados 
cadastrais, assegurado o direito de atualizar seus dados no ato, ou, conforme 



 

documentação apresentada na própria sessão, quando for o caso. Passando-
se neste caso abertura do Envelope de Habilitação. 
7.8. Constatado o atendimento pleno às exigências editalícias, será declarado o 
proponente vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto deste Edital e seus 
Anexos, pelo Pregoeiro. 
7.9. Se a oferta não for aceitável ou se o proponente não atender às exigências 
editalícias, o Pregoeiro examinará as ofertas subsequentes, na ordem de 
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda todas as exigências, 
sendo o respectivo proponente declarado vencedor e a ele adjudicada a 
aquisição, definida no objeto deste Edital e seus Anexos. 
7.10. Da reunião lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as 
ocorrências relevantes e que, ao final, deverá obrigatoriamente ser assinada 
pelo Pregoeiro e licitantes presentes, ressaltando-se que poderá constar a 
assinatura da equipe de apoio, sendo-lhes facultado este direito. 
7.11. Verificando-se no curso da análise, o descumprimento de requisitos 
estabelecidos neste Edital e seus Anexos, a Proposta será desclassificada, 
bem como quando cujo objeto não atenda as especificações, prazos e 
condições fixados no Edital e que apresentem preço baseado exclusivamente 
em propostas dos demais licitantes. 
7.12. Em caso de divergência entre informações contidas em documentação 
impressa em sessão e na proposta específica, prevalecerá a da proposta. 
7.13. Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista no objeto 
deste Edital e seus Anexos. 
 
8. DA HABILITAÇÃO 
 
8.1. A documentação exigida para habilitação nesta licitação é a que segue: 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
b) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do 
domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei; 
c) prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais 
instituídos por Lei; 
d) Certidão Negativa de Falência e Recuperação Judicial expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida 
no domicílio do licitante, cuja data de emissão não seja anterior a 60 (sessenta) 
dias que precedem à data da sessão inaugural ou dentro do prazo de validade 
constante do documento; 
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 
f) Declaração de cumprimento pleno dos requisitos de habilitação (Anexo III); 
g) Declaração de cumprimento do artigo 7º, inciso XXXIII, da Constituição da 
República Federativa do Brasil (Anexo IV); 
h) Declaração de reserva de cargos (Anexo V); 
i) Declaração de integralidade de custos (Anexo VI); 
j) Declaração de ausência de condenação (Anexo VII); 
k) Declaração de ausência de vínculo (Anexo VIII); 
8.2. Os documentos necessários à habilitação, quando apresentados por 
qualquer processo de cópia, deverão estar acompanhados do seu original ou 
autenticados por cartório competente ou pelo Pregoeiro, com exceção dos 



 

documentos retirados por meio eletrônico, que serão validados mediante a 
verificação on line, quando da abertura dos invólucros. 
8.2.1 - Será aceita a assinatura digital nas declarações e nos demais 
documentos referidos neste Edital, desde que, obrigatoriamente, a referida 
assinatura digital seja aquela realizada por meio de certificado digital, que 
possua os atributos de autenticidade, integridade, confiabilidade e não-repúdio, 
disponibilizado por e nos parâmetros da infraestrutura de Chaves-Públicas – 
ICP Brasil, consoante ao art. 10, §1º, da medida provisória 2.200-2. 
8.2.2 - No documento apresentado com assinatura eletrônica, devem constar 
meios hábeis à verificação de sua autenticidade, incluindo, mas não se 
limitando a, QRcodes e códigos para validação em links de sites 
expressamente indicados no documento em questão. 
8.2.3 - Faculta-se ao licitante a inclusão do documento nato-digital no pen drive 
acessório ao respectivo envelope, nos casos em que o documento não indicar 
os meios de verificação da autenticidade de que trata o item anterior, sendo 
que o pen-drive deverá estar identificado com o nome da licitante e respectivo 
CNPJ. 
8.2.4 - A falta de apresentação de quaisquer destes documentos, acarretará a 
inabilitação, de ofício, da empresa participante 
8.3. Todos os documentos necessários à habilitação deverão estar embalados 
em envelope não transparente denominado: ENVELOPE 02: 
DOCUMENTAÇÃO.    
 
9. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 
 
9.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para recebimento das 
propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou 
impugnar o ato convocatório do Pregão. 
9.2. Caberá ao pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de 03 (três) dias 
úteis, contados do recebimento da impugnação, limitado ao último dia anterior a 
data marcada para recebimento das propostas. 
9.3. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data 
para a realização do certame. 
 
10. DOS RECURSOS 
 
10.1. Durante a sessão de abertura das propostas declarado o(s) vencedor(es), 
qualquer licitante poderá manifestar imediatamente a intenção de recorrer, 
quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentação 
das razões do recurso, ficando os demais Licitantes desde logo intimados para 
apresentar as contrarrazões, em igual número de dias, que começarão a correr 
do término do prazo do recorrente, sendo-lhe assegurada vista imediata dos 
autos. 
10.2. A falta de manifestação imediata do Licitante importará a decadência do 
direito de recurso e adjudicação do objeto pelo Pregoeiro ao vencedor. 
10.3. Qualquer recurso e impugnação contra a decisão do Pregoeiro, terá efeito 
suspensivo, até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
10.4. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos 
insuscetíveis de aproveitamento. 



 

10.5. A petição poderá ser feita na própria sessão de recebimento, e, se oral, 
será reduzida a termo em ata. 
10.6. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos 
interessados na sede do Município de Águas Mornas (Prefeitura), Comissão 
Permanente de Licitação, sito à Praça José Adão Lehmkuhl, 62 - Centro, nesta 
Cidade, nos dias úteis no horário das 07:00 às 12:00 horas. Não serão 
reconhecidos os recursos interpostos, enviados por fax e vencidos os 
respectivos prazos legais. 
 
11. DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA VENCEDORA – prazos, condições e 
local de entrega. 
 
11.1. Cada empresa vencedora terá as seguintes obrigações: 
 
11.1.1 – Ao licitante vencedor será entregue ordem de fornecimento do objeto 

licitado, dentro do prazo de validade da proposta; 
 

11.1.2– A execução do objeto contratado deverá dar início no prazo de até 48 
(quarenta e oito) horas contados da data de expedição da ordem de 
fornecimento. 

 
11.1.3 – Não aceitando a autorização de fornecimento no prazo fixado ou na 

prorrogação, o licitante vencedor perderá o direito à contratação, sofrerá 
aplicação de multa igual a 10% (dez por cento) do valor da proposta e 
ficará, temporariamente, suspenso de participar de licitação e impedido de 
contratar com o município pelo período de 12 (doze) meses. 

 

11.1.4 – Se o licitante vencedor não aceitar a ordem de fornecimento, o 
município poderá convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para aceitá-la nas mesmas condições propostas pela 
vencedora. 

 

12. DAS CONTRATAÇÕES  
 
12.1. As empresas vencedoras de bens incluídos na ata de registro de preços 
estarão obrigadas a celebrar os contratos que poderão advir, nas condições 
estabelecidas no ato convocatório, nos respectivos anexos e na própria Ata. 
12.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as 
contratações que deles poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de 
outros meios, respeitada a legislação relativa às licitações, sendo assegurado 
ao beneficiário do registro a preferência de contratação em igualdade de 
condições.  
12.3. Para instruir a formalização dos contratos ou instrumento equivalente, o 
fornecedor do bem deverá providenciar e encaminhar ao órgão contratante, no 
prazo de 3 (três) dias úteis a partir da data da convocação, certidões negativas 
de débitos para com o Sistema de Seguridade  Social (INSS), o Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e certidões negativas de tributos e 
contribuições federais, expedidas pela Secretaria da Receita Federal, Municipal 
e pela Procuradoria da Fazenda Nacional, sob pena de a contratação não se 
concretizar, devendo manter estas certidões atualizadas.  



 

12.4. Se as certidões anteriormente apresentadas para habilitação ou 
constantes do cadastro estiverem dentro do prazo de validade, o fornecedor 
ficará dispensado da apresentação das mesmas.  
 
13. DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO  
 
13.1. O material/serviço objeto da presente licitação será recebido em dias úteis 
no local e endereço indicados no subitem 11.1.2.  
13.2. Por ocasião da entrega, a Contratada deverá colher no comprovante 
respectivo, a data, o nome, o cargo, a assinatura e o número do Registro Geral 
(RG), emitido pela Secretaria de Segurança Pública, do servidor do Contratante 
responsável pelo recebimento.  
12.3. Constatadas irregularidades no objeto contratual, o Contratante poderá:  
a) se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, 
determinando sua substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das 
penalidades cabíveis; 
a.1) na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conformidade 
com a indicação da Administração, no prazo máximo de 2 (dois) dias, contados 
da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado; 
b) se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua 
complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades 
cabíveis;  
b.1) na hipótese de complementação, a Contratada deverá fazê-la em 
conformidade com a indicação do Contratante, no prazo máximo de 1 (um) dia, 
contados da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado, 
podendo valer como prova o recebi com a restrição de recebimento parcial.  
c) O recebimento do objeto dar-se-á de forma provisória e definitivamente 
contado da data de entrega do (s) bem (ns) uma vez verificado o atendimento 
integral da quantidade e das especificações contratadas, mediante Termo de 
Recebimento Provisório e Definitivo ou Recibo, firmado pelo servidor 
responsável, nos termos do Decreto Municipal nº 169, de 2023.  
 
14. DA FORMA DE PAGAMENTO  
 
14.1. O pagamento será efetuado em até 30 dias contados da apresentação da 
nota fiscal/fatura no protocolo do órgão contratante, à vista do material entregue 
ou serviço prestado. 
14.2. As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à 
Contratada e seu vencimento ocorrerá após a data de sua apresentação válida.  
14.3. O pagamento será feito mediante crédito em conta corrente em nome da 
Contratada mediante crédito bancário no Banco do Brasil S.A.  
 
15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
15.1. Serão aplicadas as sanções previstas no artigo 156, da Lei Federal nº 
14.133, em razão de responsabilidade administrativa pelo cometimento das 
infrações previstas no artigo 155, da mesma lei. 
15.2. As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra.  



 

15.3. Os procedimentos para aplicação de advertência e multa relativas ao 
inadimplemento de obrigações contratuais serão conduzidos no âmbito do 
Órgão Participante contratante e as penalidades serão aplicadas por autoridade 
competente do mesmo órgão.  
15.4. Os procedimentos para aplicação das demais penalidades não indicadas 
no parágrafo anterior serão conduzidos no âmbito da Secretaria de 
Administração e as penalidades serão aplicadas por autoridade competente do 
mesmo órgão.  
15.5. Além dessas previstas, também são penalidades as previstas na minuta 
da Ata de Registro de Preços, inclusive multa, conforme Anexo, parte 
integrante deste processo. 
15.6. A aplicação das penalidades deverá observar as disposições da Lei 
Federal nº 14.133, de 2021, assegurada ampla defesa e contraditório. 
 
16. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
16.1. É facultado ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da 
licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a 
instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou 
informação que deveria constar no ato da sessão pública por parte de cada 
participante. 
16.2. As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da 
ampliação da disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre as 
licitantes e desde que não comprometam o interesse público, a finalidade e a 
segurança da contratação. 
16.3. O resultado do presente certame será divulgado no órgão de imprensa 
oficial do Município, qual seja, o Diário Oficial dos Municípios, veiculado 
eletronicamente no endereço: www.diariomunicipal.sc.gov.br. 
16.4. Fica assegurado ao Município de Águas Mornas o direito de, no interesse 
da Administração, anular ou revogar, a qualquer tempo, no todo ou em parte, a 
presente licitação, dando ciência aos participantes, na forma da legislação 
vigente. 
16.5. Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação 
de suas propostas e o Município de Águas Mornas não será, em nenhum caso, 
responsável por esses custos, independentemente da condução ou do 
resultado do processo licitatório. 
16.6. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das 
informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
16.7. Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por 
motivo justo decorrente de fato superveniente e aceita pela Autoridade 
Superior, nos casos previstos na Lei. 
16.8. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 
impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será 
automaticamente transferida  para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 
horário e local anteriormente estabelecidos, desde que não haja comunicação 
do Pregoeiro em contrário. 
16.9. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, 
excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e 
vencem os prazos em dias de expediente no Município de Águas Mornas - SC. 



 

16.10. O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará 
no afastamento do licitante, desde que seja possível a aferição da sua 
qualificação e a exata compreensão da sua proposta, durante a realização da 
sessão pública de pregão. 
16.11. As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em 
favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento da 
segurança do futuro contrato. 
16.12. Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na 
interpretação do presente Edital e seus Anexos, deverá ser encaminhado, por 
escrito, ao Pregoeiro, na Praça José Adão Lehmkuhl, 62, Centro, nesta cidade, 
no prédio da sede  do município (Prefeitura), ou por meio do telefone (48) 2013-
1100 (Setor de Licitações); 
16.12.1. As dúvidas a serem dirimidas por telefone serão somente aquelas de 
ordem estritamente informal, não garantindo direitos aos participantes. 
16.13. São de responsabilidade do licitante a apresentação das declarações 
anexas ao presente edital. 
 
Águas Mornas, 03 de maio de 2024. 
 
 
 
 
OMERO PRIM 
Prefeito Municipal 
 

       
    

 
 



 

ANEXO I 
 

TERMO DE REFERÊNCIA – LEI 14.133/21 REGISTRO DE PREÇOS - 

MENOR PREÇO POR ITEM. 

 

“CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE CONCRETO 
USINADO CONVENCIONAL, FCK 25 MPA, COM ENTREGA, PARA O 

MUNICÍPIO DE ÁGUAS MORNAS” 
 

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, inciso XLV da 
Lei n. 14.133/2021) 
1.1 O presente Termo de Referência tem por objetivo especificar os 
produtos a serem adquiridos pelo Município de Águas Mornas para realizar 
reparos, manutenções em obras já existentes, bem como a execução de novas 
obras, atendendo assim as necessidades do município, de acordo com 
especificações, quantitativos e condições estabelecidas no Anexo I e nas 
condições previstas neste Edital. 
Os materiais deverão ser fornecidos, parceladamente, de acordo com as 
necessidades do CONTRATANTE, dentro das especificações e quantitativos 
solicitados, sempre através de requisições e/ou ordens de fornecimento 
previamente emitidas pela Secretaria Municipal dos Transportes, Obras e 
Serviços Urbanos ou demais secretarias que houver a necessidade  e entregue 
imediatamente, ou seja dentro de no máximo 48 (quarenta e oito) horas após o 
recebimento da mesma, podendo ser entregue dentro de todo o território 
municipal, sendo informado o local pela secretaria requisitante. 

 

2. JUSTIFICATIVA 
2.1 O fornecedor deverá possuir qualidade para fornecer o concreto 
usinado desejados, bem como atender as exigências mínimas descritos nesse 
termo, garantindo que o município possa fazer reparos, manutenções em obras 
já existente, bem como a execução de novas obras, atendendo assim as 
necessidades do município. 
2.2 No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou 
abatimentos, impostos, taxas e encargos sociais, obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como despesas com transportes e 
deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a contratação. 

 
3. PROCEDIMENTO A SER REALIZADO PARA AQUISIÇÃO DO OBJETO 
A partir da definição de que o objeto supracitado realiza o atendimento da 
demanda exposta, cumpre demonstrar o modo pelo qual o município de Águas 
Mornas irá licitar e entregar os benefícios inerentes do objeto, aos destinatários, 
quais sejam, os Munícipes de Águas Mornas. 
De início, destaca-se que, nos termos da regulamentação do município, os 
itens a serem licitados serão de qualidade comum, não superior à necessária 
para cumprir as finalidades às quais se destinam, razão pela qual sua aquisição 
encontra-se autorizada, conforme disposição do art. 20 da Lei Federal n. 
14.133/2021. 



 

Descarta-se, sumariamente, a realização de contratação direta pelo município 
para aquisição dos bens, eis que não enquadrável em qualquer das hipóteses 
previstas nos arts. 74 e 75 da Lei Federal n. 14.133/2021. Especialmente 
quanto às hipóteses em que a licitação seria inexigível pela inviabilidade de 
competição, verificou-se na pesquisa de preços realizada a existência de ampla 
variedade de fornecedores para os diversos itens que constituirão o objeto 
deste processo licitatório, viabilizando, assim, a sua competitividade.  
Assim, não se configurando hipótese de contratação direta, imperioso o 
cumprimento do dever constitucional de realização de licitação, a qual ocorrerá 
na modalidade pregão – registro de preços, visto que, nos termos do art. 6º, 
inciso XLV, da Lei Federal n. 14.133/2021, configura-se como “modalidade de 
licitação obrigatória para aquisição de bens e serviços comuns” e deve ser 
adotado “sempre que o objeto possuir padrões de desempenho e qualidade 
que possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações 
usuais de mercado”, situação evidente no presente cenário em razão do objeto 
licitado: Aquisição de concreto usinado convencional, caracterizando-se por 
aquisição de materiais que podem ser objetivamente bem definido no edital. 
Realizando-se a licitação pela modalidade pregão presencial – registro de 
preços da Lei Federal n. 14.133/2021 dispõe que, discricionariamente, o seu 
“critério de julgamento poderá ser o de menor preço ou o de maior desconto”, 
optando-se, no presente caso, pelo critério de menor preço. 
 
Justifica-se, ainda, a utilização da forma presencial, no presente processo 
licitatório, considerando o prazo estendido fixado no art. 176, da Lei 
14.133/2021, em específico para Município de até 20.000 (vinte mil) habitantes, 
para se adequarem a forma eletrônica, conforme segue: 
 

 Art. 176. Os Municípios com até 20.000 (vinte mil) 
habitantes terão o prazo de 6 (seis) anos, contado da data 
de publicação desta Lei, para cumprimento: 
(...) 
II – da obrigatoriedade de realização da licitação sob a 
forma eletrônica a que se refere o §2º do art. 17, desta 
Lei. 

 
Observando-se, assim, os §2º e 5º, do art. 17, importante frisar que a sessão 
pública será registrada em ata, gravada em áudio e vídeo e, após, anexada aos 
autos do processo licitatório. 
 
Dessa forma, se encontra plenamente justificada e confirmada pelos próprios 
órgãos a necessidade de contratação apresentada, cujos quantitativos 
encontram-se discriminados nas páginas seguintes. 
 

4. MEMORIAL DESCRITIVO DOS ITENS 

Forma Descrição Qdade Unidade Valor Unitário Valor Total 

Unidade Concreto Usinado 
Convencional, 

800 m³ R$ 630,00 R$ 504.000,00 



 

FCK 25 MPA, 
sem uso de 

bomba. 

Total geral: R$ 504.000,00 

4.1 O custo estimado total da contratação é de R$ 504.000,00 
(quinhentos e quatro mil reais), conforme custos unitários apostos na tabela 
acima. 
O material deverá ser entregue dentro de todo o território municipal, sendo 
informado pela secretaria requisitante 

 

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
5.1 A CONTRATADA obriga-se a: 
5.1.1 Entregar os materiais de acordo com os padrões de qualidade e 
normas vigentes, e cumprir as especificações e condições estabelecidas no 
Edital; 
5.1.2 O preço a ser ajustado inclui todos os custos referentes à entrega 
do objeto/serviço, inclusive relativo ao transporte e entrega. 
5.1.3 A CONTRATADA será responsável por qualquer dano que possa 
ocorrer durante o transporte dos materiais, sendo a CONTRATANTE isenta de 
responsabilidades que possam estar relacionadas a acidentes durante o trajeto 
e descarga dos materiais. 
5.1.4 Para efeitos de pagamento serão consideradas as quantidades 
de material efetivamente transportada e/ou adquirida e atestado pela 
fiscalização da Contratante. 
5.1.5 Os serviços/materiais deverão ser executados/entregues, após 
o recebimento da Autorização de fornecimento, expedida pela CONTRATANTE 
em até 48 (quarenta e oito) horas a contar do recebimento pelo fornecedor, 
da Autorização de Fornecimento. Todos os produtos serão entregues de forma 
parcelada conforme solicitação por meio de Autorização de Fornecimento, de 
acordo com a necessidade, livre de frete e descarga e de acordo com a 
legislação vigente, visando o princípio da economicidade 
5.1.6 A responsabilizar-se pela qualidade, quantidade e segurança do 
serviço, não podendo apresentar deficiências no material, conforme as 
exigências deste Termo de Referência e da licitação, reservando à Prefeitura o 
direito de recusá-los caso não satisfaça aos padrões especificados; 
5.1.7 O produto entregue em desacordo com as características, 
especificações, validade e/ou com as quantidades do edital, verificadas no ato 
de seu recebimento, deverá ser substituído ou complementado. Nestes casos, 
o prazo para reposição e/ou substituição e/ou complementação será 
determinado pela CONTRATANTE e sua inobservância implicará a aplicação 
das penalidades previstas no edital. 
5.1.8 Comunicar oficialmente à Contratante, qualquer motivo 
impeditivo ou que impossibilite a entrega solicitada e quais as providências que 
deverão ser tomadas; 

 

 

 



 

6. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
6.1 O CONTRATANTE obriga-se a: 

6.1.1 Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas; 

6.1.2 Proporcionar todas as facilidades visando à boa execução do 
objeto do contrato; 
6.1.3 Manter preposto, formalmente designado pela secretaria, para 
fiscalizar o Contrato. 
 

7. DO VALOR ESTIMADO 

7.1 A estimativa de preços foi feita com base no Art. 6º da Instrução 
Normativa Nº 73, de 5 de agosto de 2020 junto às empresas do ramo 
compatível ao objeto licitado, conforme orçamentos em anexo, por item de 
acordo com o Anexo I deste Termo de Referência. 

 

8. DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 
8.1 As despesas oriundas da presente aquisição correrão por conta do 
orçamento da Secretaria Municipal dos Transportes, Obras e Serviços Urbanos 
da Prefeitura Municipal de Águas Mornas.  
 
9. DO PAGAMENTO 
9.1 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a entrega 
do objeto autorizado, mediante a apresentação da nota fiscal devidamente 
atestada pelo setor competente, mediante controle emitido pelo 
CONTRATADO. 

 

10. FISCALIZAÇÃO 
10.1 A fiscalização das especificações do objeto autorizado será exercida 
por representante legal da CONTRATANTE, neste ato denominado FISCAL DE 
CONTRATO, devidamente designado pela Prefeitura Municipal de Águas 
Mornas, conforme a Lei nº 14.133/21, cabendo aos usuários à ratificação da 
qualidade dos serviços prestados. 
 

 

 

Omero Prim 

Prefeito Municipal 



     

ANEXO I-A 

 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR – LEI 14.133/21 
 

“CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE CONCRETO 
USINADO CONVENCIONAL, FCK 25 MPA, COM ENTREGA, PARA O 

MUNICÍPIO DE ÁGUAS MORNAS” 

 

11. INFORMAÇÕES BÁSICAS 
11.1 Ata de Registro de Preços para eventual necessidade de aquisição 
(sob demanda) de concreto usinado convencional, FCK 25 MPA, com entrega, 
para atender as necessidades da Secretaria Municipal dos Transportes, Obras e 
Serviços Urbanos e demais secretarias e autarquias do Município de Águas 
Mornas. 
 

12. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 
12.1 Existe uma possibilidade do setor fazer o concreto, mas iria demorar 
muito para finalizar a obra, se tornando viável a contratação do concreto já 
pronto, pois também não temos os equipamentos necessários para a produção 
de forma que não venha a faltar na hora de fazer a obra. Com esta contratação 
de concreto, além de vir o material pronto, ajudara a dar mais agilidade nas 
obras, manutenção e pequenos reparos, dando mais qualidade nos serviços, 
pois não iremos perder tanto tempo para fazer o concreto, conseguindo também 
fazer uma quantidade de obras maiores pois ele chega pronto, somente temos 
que espalhar. 

 
13. ÁREA REQUISITANTE 

Secretaria 

Secretaria Municipal dos Transportes, Obras e Serviços Urbanos 

 

14. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
14.1 A aquisição de concreto usinado irá atender a demanda de obras, 
serviços e melhorias no perímetro urbano e rural deste município, pois o material 
já vem pronto para o uso, possibilitando assim fazer mais obras com maior 
qualidade. A Solução se dará com a licitação no formato registro de preço do 
tipo menor preço por item, objetivando selecionar a proposta mais vantajosa ao 
município. O (s) Fornecedor(es), deverão ofertar produtos de qualidade, afim de 
garantir que a as obras ocorram sem interrupções ocasionadas pela falta de 
concreto usinado. 

14.2 Trata-se de contratação de serviços de natureza não contínua. 

14.3 O objeto da licitação tem a natureza de serviço comum e essencial. 
 

15. LEVANTAMENTO DE MERCADO 
15.1 Considerando diferentes fontes, bem como analisando-se contratações 
similares feitas por outros órgãos e entidades, com objetivo de identificar a 



     

existência de novas metodologias, tecnologias ou inovações que melhor 
atendam às necessidades da Secretaria, além do próprio histórico de aquisição 
de concreto usinado convencional, pela Administração Pública, sustentado nas 
informações apresentadas neste instrumento, seja pelo número de empresas 
contratadas ou pela quantidade de empregados alocados na execução dos 
serviços, demonstra a capacidade do mercado fornecedor atender 
satisfatoriamente e sem nenhuma dificuldade as necessidades dos órgãos e 
entidades. 

 

15.2 A estimativa de preços foi feita com base na Instrução Normativa Nº 73, 
de 5 de agosto de 2020, por item de acordo com o Anexo I deste Termo de 
Referência. 

 

16. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
16.1 A descrição da solução como um todo, conforme minudenciado nos 
Estudos Preliminares, abrange a aquisição de concreto usinado  para atender as 
necessidades da Secretaria Municipal dos Transportes, Obras e Serviços 
Urbanos e demais Secretarias do Município de Águas Mornas. 
16.2 A aquisição deste material não gera vínculo empregatício entre os 
empregados da Contratada e a Administração Contratante, vedando-se 
qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta. 
 

17. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES E VALOR A SEREM CONTRATADAS 

 
ITEM 

 
DESCRIÇÃO 

 
QUANT. 

 
UNIDADE 

VALOR 
UNITÁRIO 

 
VALOR 
TOTAL 

1 Concreto 
Usinado 
Convencional, 
FCK 25 MPA, 
sem uso de 
bomba. 

800 m³ R$ 630,00 R$ 504.000,00 

 

18. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO 
18.1 Não obstante os serviços, objeto do presente estudo, consistir em 
atividade essencial à manutenção das atividades fins do órgão, considerando a 
sua natureza essencial, além do que os mesmos tem por objetivo atender à 
necessidade pública de forma permanente, assegurando a integridade do 
patrimônio público ou o funcionamento das atividades finalísticas do órgão, de 
modo que sua interrupção possa comprometer a prestação de um serviço público 
ou o cumprimento da missão institucional, não há meta, objetivo ou indicador 
específico relacionado no planejamento estratégico do órgão. 
 

19. BENEFÍCIOS A SEREM ALCANÇADOS COM A CONTRATAÇÃO 
19.1 Com a presente contratação a instituição almeja alcançar, sob os 
aspectos da economicidade, eficácia, eficiência e de melhor aproveitamento dos 
recursos humanos, materiais, e financeiros disponíveis, inclusive do ponto de 
vista da sustentabilidade ambiental, os seguintes benefícios: 



     

19.1.1 Esse documento indica para a sociedade os responsáveis técnicos pela 
execução de obras ou prestação de quaisquer serviços profissionais referentes à 
área tecnológica, assim com as características do serviço contratado; 
19.1.2 Padronização das descrições, requisitos e valores dos itens, assim 
como dos parâmetros de gestão e fiscalização contratual; 
19.1.3 Eficiência com a redução do custo administrativo em função da redução 
da fragmentação de processos licitatórios; 
19.1.4 Aumento na eficiência operacional quanto à celeridade e produtividade 
na execução das atividades administrativas; 
19.1.5 Maximização dos resultados da governança administrativa; 
 

20. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS 
20.1 Não configura-se necessária a elaboração de cronograma para 
adequação de ambientes visando o início da prestação dos serviços. 

 

21. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS 
21.1 A contratação de uma empresa que atenda as exigências legais, em 
especial ambientais, respalda e aumenta a credibilidade e a responsabilidade de 
manter um cuidado com o meio ambiente. Sem impacto ambiental pois o 
material já vem pronto para ser utilizado. 
 

22. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE 
22.1 Esta equipe de planejamento declara viável esta contratação. 
22.2 Esta equipe de planejamento declara viável esta contratação com base 
neste Estudo Técnico Preliminar. 
 

 

Águas Mornas, em 03 de maio de 2024. 

 

 

Omero Prim 

Prefeito Municipal 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



     

ANEXO II 
 

MINUTA - ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° _______/2024. 
PREGÃO PRESENCIAL N° xx/2024 
INTERESSADO: Município de Águas Mornas. 
 
Ao _________ dia do mês de ________ do ano de dois mil e vinte e três, o 
Município de Águas Mornas, neste ato representada por seu Prefeito Municipal, 
Sr. Omero Prim e a empresa ________________________, sita à __________, 
no município de _________, Estado de _______, inscrita sob o CNPJ n° 
____________, neste ato, representada por seu representante legal, conforme 
documento comprobatório, nos termos da Lei Federal 14.133, de 2021 e pelo 
Decreto Municipal 169/2023, resolvem REGISTRAR OS PREÇOS, em 
conformidade com o constante no edital, seus anexos e demais documentos 
que integram o processo epigrafado. 
 
Objeto: 
Lote/Item: 
Estimativa de consumo: 
Valor total: 
 
CONFORME DESCRIÇÃO CONTIDA NO ANEXO I E DA PROPOSTA. 
 
Fica declarado que o preço registrado na presente Ata é válido pelo prazo de 12 
(doze) meses, contados da data de sua assinatura, ficando automaticamente 
prorrogado o prazo da validade da proposta apresentada no Pregão em 
epígrafe. 
A ata de registro de preços poderá ser prorrogada por igual período, ou seja, 
mais 12 (doze) meses desde que comprovado ser vantajoso para 
Administração. 
Em caso de prorrogação os quantitativos inicialmente registrados serão 
renovados, na sua totalidade, nos termos do Decreto Municipal nº 169, de 2023. 
 
Aplicam-se a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, todas as disposições 
pertinentes do Decreto Municipal nº 169, de 2023, especialmente relativas as 
alterações, cancelamentos, prazos de validade, remanejamentos, entre outras.  
 
Nada mais havendo a ser declarado, foi encerrada a presente Ata que, após lida 
e aprovada, será assinada pelas partes em duas vias de igual teor, que passa a 
fazer parte integrante do presente instrumento. 
 
_________________________________ 
Município de Águas Mornas 
 
_________________________________ 
Fornecedor 
 
 
 



     

ANEXO III 
 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO PLENO DOS REQUISITOS DE 
HABILITAÇÃO 

 
 
 
 
 
_________(RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA) ________ CNPJ nº 
____________________, sediada em _____________(ENDEREÇO 
COMERCIAL)_______, declara, sob as penas da Lei Federal nº 14.133, de 
2021, que cumpre plenamente os requisitos para sua habilitação no presente 
processo licitatório. 
 
 
OBS – Se for Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte – EPP com 
problemas na habilitação, fazer constar tal ressalva. 
 
 
____<CIDADE>_________ (  UF  ), ____< DATA> ________ 
 
 
 
 
 
 
_________________________________________ 
Assinatura do representante da empresa 
 



     

ANEXO IV 
 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO ARTIGO 7º, INCISO XXXIII, DA 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

 
 

_____________________________________________, inscrito no CNPJ 

n°_____________________, por intermédio de seu representante legal o(a) 

Sr(a).__________________, portador(a) da Carteira de Identidade 

nº__________________ e do CPF nº ____________________________, 

DECLARA, para fins do disposto no inciso V do artigo 68, da Lei Federal nº 

14.133, de 2021, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre, e não emprega menor de dezesseis anos (art. 7º, inciso 

XXXIII, da Constituição Federal). 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz    

(   ).  

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 

 
____<CIDADE>_________ (  UF  ), ____< DATA> ________ 
 
 
 
 
 
_________________________________________ 
Assinatura do Representante legal 

 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 



     

ANEXO V 
 

DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGOS 
 

 
 
 
_________(RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA) ________ CNPJ nº 

____________________, sediada em _____________(ENDEREÇO 

COMERCIAL)_______, declara, sob as penas da Lei Federal nº 14.133, de 

2021, que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em 

outras normas específicas. 

 

Observação: Os licitantes que, por sua natureza ou por força de lei, 

estiverem dispensados do cumprimento da reserva de cargos descrito nesta 

declaração, deverão apresentar declaração identificando a situação e 

citando os dispositivos legais pertinentes.  

 

 
____<CIDADE>_________ (  UF  ), ____< DATA> ________ 
 
 
 
 
 
 
_________________________________________ 
Assinatura do representante da empresa 
 
 

 
 
 
 

 
 
 
 
 



     

ANEXO VI 
 

DECLARAÇÃO DE INTEGRALIDADE DE CUSTOS 
 

 
 
 
 
_________(RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA) ________ CNPJ nº 

____________________, sediada em _____________(ENDEREÇO 

COMERCIAL)_______, declara, sob as penas da Lei Federal nº 14.133, de 

2021, que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos 

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição da 

República Federativa do Brasil, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 

nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 

conduta vigentes na data de entrega das propostas, sob pena de 

desclassificação. 

 
____<CIDADE>_________ (  UF  ), ____< DATA> ________ 
 
 
 
 
 
 
_________________________________________ 
Assinatura do representante da empresa 
 

 



     

ANEXO VII 
 

DECLARAÇÃO DE AUSÊNCIA DE CONDENAÇÃO 
 
 
 
 
 
_________(RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA) ________ CNPJ nº 
____________________, sediada em _____________(ENDEREÇO 
COMERCIAL)_______, declara, sob as penas da Lei Federal nº 14.133, 2021, 
que nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, não foi condenada 
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 
 
____<CIDADE>_________ (  UF  ), ____< DATA> ________ 
 
 
 
 
 
 
_________________________________________ 
Assinatura do representante da empresa 
 
 



     

ANEXO VIII 
 

DECLARAÇÃO DE AUSÊNCIA DE VÍNCULO 
 
 
 
 
 
_________(RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA) ________ CNPJ nº 
____________________, sediada em _____________(ENDEREÇO 
COMERCIAL)_______, declara, sob as penas da Lei Federal nº 14.133, 2021, 
que não mantem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou 
na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 
 
____<CIDADE>_________ (  UF  ), ____< DATA> ________ 
 
 
 
 
 
 
_________________________________________ 
Assinatura do representante da empresa 
 
 



     

ANEXO IX 
 
DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

 
 
 
A empresa ___________________________________, inscrita no CNPJ sob o 
nº _______________, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a.) ou 
procurado ______________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº 
_______________, do CPF nº _______________, DECLARA, sob as penas 
elencadas na Lei Federal n° 14.133, de 2021, que em conformidade com o 
previsto no art. 3° da Lei Complementar n° 123, de 15 de dezembro de 2006, ter 
a receita bruta equivalente a uma ___________________________________ 
(microempresa ou empresa de pequeno porte). Declara ainda que não há 
nenhum dos impedimentos previstos no § 4°, art. 3° da LC 123/06. 
 
 
 
 
_____________________________ 
Assinatura do Representante da empresa 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 



     

ANEXO X 
 
DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DE RECEITA BRUTA PARA FINS DE 

BENEFÍCIO PREVISTO NA LEI COMPLEMENTAR FEDERAL 123/2006 
 
 
A empresa ___________________________________, inscrita no CNPJ sob o 
nº _______________, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a.) ou 
procurador ______________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº 
_______________, do CPF nº _______________, DECLARA, sob as penas 
elencadas na Lei Federal n° 14.133, de 2021, que não celebrou contratos com a 
Administração Pública cujos valores somados extrapolou a receita bruta máxima 
admitida para fins de enquadramento como Empresa de Pequeno Porte no ano-
calendário desta licitação, em conformidade com o previsto no inciso II, do art. 
3° da Lei Complementar n° 123, de 15 de dezembro de 2006 e § 2º, do art. 4º, 
da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
 
 
 
 
_____________________________ 
Assinatura do Representante da empresa 
 
 
 
 
 


